
PARECER N° 1464, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 398, DE 2019
De autoria do nobre deputado Mauro Bragato, o projeto em epígrafe declara como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado a obra de Paulo Emílio Vanzolini.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais de tramitação ordinária, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1° do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relatora designada por esse órgão técnico, passo a opinar.
I - DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA
A proposta pretende declarar como patrimônio cultural imaterial do Estado de São Paulo, a “Obra de Paulo Emílio Vanzolini”.
Nos termos do artigo 23, inciso III, da Constituição da Constituição Federal, constitui competência comum da União, dos Estados e dos Municípios proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural. E mais: o artigo 24, inciso VII, também da Carta Constitucional, estabelece ser concorrente a competência para legislar sobre a proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico.
Dessa forma, não há qualquer restrição quanto à competência legislativa nessa matéria.
II - DA INICIATIVA
A esse respeito, trata-se de matéria de natureza legislativa, que obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, 21, III, e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado. Tal iniciativa ocorre por meio de processo legislativo, que compreende a elaboração de lei ordinária, competindo a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar.
Portanto, considero que o presente projeto não apresenta vício de iniciativa, a matéria tratada está em harmonia com a separação dos poderes e, nesse aspecto, pode prosperar.
III - DA CONSTITUCIONALIDADE MATERIAL
Por fim, cumpre analisar a compatibilidade da propositura com as normas constitucionais federais, bem como com a Constituição do Estado, em conjunto com os direitos fundamentais e os princípios estruturantes do Estado de direito.
Registro, inicialmente, que na discussão de projetos de matéria similar, que tramitaram perante esta Comissão, me posicionei no sentido de que o Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo, CONDEPHAAT, deveria nos encaminhar um estudo técnico sobre a viabilidade da declaração de patrimônio imaterial para instruir a manifestação deste órgão.
No entanto, reconsidero minha posição anterior para entender a legitimidade deste parlamento para iniciar o processo legislativo com o fim propor projetos de lei que objetivem declarar bens como patrimônio cultural imaterial.
Não há no texto constitucional, seja no federal, seja no estadual, qualquer proibição a que o reconhecimento de um bem imaterial como patrimônio cultural se dê por meio de lei. Tanto a Constituição Federal como a Paulista, ao tratarem da proteção ao patrimônio cultural, utilizam o termo “Poder Público” (e não Poder Executivo).
De modo claro, como podemos inferir dos textos legais, especialmente dos artigos 260 e 261 da Constituição do Estado de São Paulo, não há impedimento para que a obra de Paulo Vanzolini seja declarada como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado de São Paulo. Vejamos:
Artigo 260 - Constituem patrimônio cultural estadual os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referências à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade nos quais se incluem:
I - as formas de expressão;
II - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;
(...)
Artigo 261 - O Poder Público pesquisará, identificará, protegerá e valorizará o patrimônio cultural paulista, através do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo, CONDEPHAAT, na forma que a lei estabelecer.
Através do Decreto nº 57.439, de 17 de outubro de 2017, que institui o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem Patrimônio Cultural do Estado de São Paulo e cria o Programa Estadual do Patrimônio Imaterial, constato que são legitimados para solicitar a instauração do processo de registro de bens de natureza imaterial:
SEÇÃO II
Da Legitimidade para Solicitar
Artigo 2º - São legitimados para solicitar a instauração do processo de registro de bens de natureza imaterial:
I - os entes políticos, instituições ou entidades do Poder Público;
(...)
No mesmo sentido do que foi exposto, o entendimento do Tribunal de Justiça de São Paulo no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade
 de lei municipal, de iniciativa parlamentar, que "declara patrimônio cultural imaterial da cidade de Ribeirão Preto o Desfile das Escolas de Samba". O tribunal reconheceu a ausência de ofensa ao princípio da separação dos Poderes, argumentando que texto constitucional não prevê óbice a que ato proveniente do Poder Legislativo disponha sobre a declaração de bens imateriais como patrimônio cultural.
Cabe fazer menção, por fim, a algumas leis sancionadas, frutos de projetos de lei de iniciativa parlamentar, sobre a mesma temática. O Governador do Estado reconhece, mesmo depois da publicação do Decreto que institui o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial, a competência do legislativo para deflagrar o processo legislativo nessa matéria. Vejamos:
- Lei nº 15.690, de 04/02/2015- “Declara o samba patrimônio cultural imaterial do Estado” (PL nº 922, de 2013- Deputada Leci Brandão);
-Lei n° 16.651, de 12/01/2018- "Declara como Patrimônios Culturais Imateriais do Estado os costumes, o esporte, as manifestações culturais e a gastronomia do bairro da Mooca, na Capital" (PL 878, 2016- Dep Chico Sardelli);
-Lei n° 16.915, de 28/12/2018- "Declara Patrimônio Cultural Imaterial do Estado o "Festival do Cambuci de Paranapiacaba", em Santo André" (PL 15, 2018- Dep Luiz Turco);
-Lei n° 16.914, de 28/12/2018- "Declara Patrimônio Cultural Imaterial do Estado o "Sanduíche Bauru" (PL 1189, de 2017- Dep Celso Nascimento);
-Lei n° 16.913, de 28/12/2018- "Declara Patrimônio Cultural Imaterial do Estado os Desfiles das Escolas de Samba realizados no Carnaval"- (PL 853, de 2017, Dep Leci Brandão);
-Lei n° 16.917, de 28/12/2018- "Declara Patrimônio Cultural Imaterial do Estado a "Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Quitutes e Esotéricos do Centro de Convivência Cultural - Feira Hippie de Campinas", em Campinas" (PL 452, 2018- Dep Gustavo Petta) ;
-Lei n° 16.112, de 14/01/2016- "Declara a "Corrida de São Silvestre" Patrimônio Cultural Imaterial do Estado" (PL 814, 2013- Dep Mauro Bragato);
-Lei n° 15.690, de 04/02/2015- "Declara o samba patrimônio cultural imaterial do Estado" (PL 922, 2013- Dep Leci Brandão).
Salientamos que, conforme pesquisa de informações técnicas da Divisão de Pesquisa Jurídica desta Casa não há proposição idêntica em tramitação e não foi encontrada Lei que declare como Patrimônio Cultural Imaterial no Estado a obra de Paulo Emílio Vanzolini.

Assim, considero que não há qualquer impedimento com relação à constitucionalidade material no Projeto de Lei nº 398/2019.
IV - CONCLUSÃO
Por tais razões, no âmbito da competência que me cabe analisar neste momento, não há barreiras de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir a natural tramitação e sou favorável ao Projeto de Lei nº 398 de 2019.
a) Marina Helou – Relatora

Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 6/11/2019.

a) Marina Helou – Presidente
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